
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2866350 - MT
(2025/0058329-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS

CONTRATUAIS.  RESCISÃO  UNILATERAL.  ARBITRAMENTO

PROPORCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  por  instituição  financeira  contra
decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer
do  recurso  especial,  em  ação  de  arbitramento  de  honorários
advocatícios decorrentes de contrato de prestação de serviços
advocatícios com cláusula de remuneração ad exitum.
2. A agravante sustenta negativa de prestação jurisdicional por
omissão  na  análise  de  cláusulas  contratuais  e  documentos
(termos de quitação, cláusula de rescisão, condição suspensiva),
bem  como  violação  ao  princípio  da  congruência  por  suposto
julgamento extra  petita ao  admitir  arbitramento  de  honorários
sem pedido expresso, e afirma a inaplicabilidade das Súmulas 5,
7 e  83/STJ, requerendo o provimento do recurso especial para
afastar o arbitramento ou, subsidiariamente, o retorno dos autos
à origem para nova fundamentação.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  houve
negativa  de  prestação  jurisdicional  ou  ausência  de
fundamentação adequada, em afronta aos arts. 489 e 1.022 do
Código  de  Processo  Civil,  em  razão  de  suposta  omissão  do
Tribunal de origem quanto a teses e documentos indicados pela
agravante; e (ii) se é juridicamente cabível o arbitramento judicial
de honorários proporcionais  ao trabalho efetivamente prestado
em contrato de prestação de serviços advocatícios com cláusula
de êxito e revogação unilateral do mandato, à luz da orientação
consolidada do Superior Tribunal de Justiça (Súmula  83/STJ) e
dos arts. 22, § 2º, da Lei 8.906/1994 e 884 do Código Civil.
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III. Razões de decidir
4.  A  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil é afastada porque o Tribunal de origem apreciou
de forma expressa, suficiente e coerente os pontos relevantes da
controvérsia, tendo rebatido os argumentos centrais das partes,
não se confundindo o inconformismo da agravante com negativa
de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.
5.  Não se verifica violação aos arts.  141 e 492 do Código de
Processo Civil, nem afronta ao princípio da congruência, pois o
Tribunal  estadual  se ateve à matéria  devolvida pela apelação,
examinou o pedido de arbitramento de honorários e fundamentou
a  decisão  à  luz  dos  argumentos  e  documentos  trazidos  por
ambas as partes, sem incorrer em julgamento citra, ultra ou extra
petita,  observando  o  princípio tantum  devolutum  quantum
apellatum.
6.  O acórdão recorrido  está  em sintonia  com a  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a
revogação unilateral do mandato, em contratos de prestação de
serviços advocatícios com cláusula de remuneração ad exitum,
autoriza o arbitramento judicial de honorários proporcionais aos
serviços efetivamente prestados, a fim de evitar enriquecimento
sem causa do cliente,  incidindo,  portanto,  a  Súmula  83/STJ e
afastando-se  o  conhecimento  do  recurso  especial  por
divergência.
7. A parte agravante não apresenta precedentes contemporâneos
ou  supervenientes  deste  Tribunal  Superior,  nem  demonstra
distinção  específica  capaz  de  afastar  a  aplicação  da  Súmula
83/STJ, limitando-se a impugnação genérica,  o que mantém o
óbice sumular ao conhecimento do recurso especial.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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(2025/0058329-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS

CONTRATUAIS.  RESCISÃO  UNILATERAL.  ARBITRAMENTO

PROPORCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  por  instituição  financeira  contra
decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer
do  recurso  especial,  em  ação  de  arbitramento  de  honorários
advocatícios decorrentes de contrato de prestação de serviços
advocatícios com cláusula de remuneração ad exitum.
2. A agravante sustenta negativa de prestação jurisdicional por
omissão  na  análise  de  cláusulas  contratuais  e  documentos
(termos de quitação, cláusula de rescisão, condição suspensiva),
bem  como  violação  ao  princípio  da  congruência  por  suposto
julgamento extra  petita ao  admitir  arbitramento  de  honorários
sem pedido expresso, e afirma a inaplicabilidade das Súmulas 5,
7 e  83/STJ, requerendo o provimento do recurso especial para
afastar o arbitramento ou, subsidiariamente, o retorno dos autos
à origem para nova fundamentação.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  houve
negativa  de  prestação  jurisdicional  ou  ausência  de
fundamentação adequada, em afronta aos arts. 489 e 1.022 do
Código  de  Processo  Civil,  em  razão  de  suposta  omissão  do
Tribunal de origem quanto a teses e documentos indicados pela
agravante; e (ii) se é juridicamente cabível o arbitramento judicial
de honorários proporcionais  ao trabalho efetivamente prestado
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em contrato de prestação de serviços advocatícios com cláusula
de êxito e revogação unilateral do mandato, à luz da orientação
consolidada do Superior Tribunal de Justiça (Súmula  83/STJ) e
dos arts. 22, § 2º, da Lei 8.906/1994 e 884 do Código Civil.

III. Razões de decidir

4.  A  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil é afastada porque o Tribunal de origem apreciou
de forma expressa, suficiente e coerente os pontos relevantes da
controvérsia, tendo rebatido os argumentos centrais das partes,
não se confundindo o inconformismo da agravante com negativa
de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.
5.  Não se verifica violação aos arts.  141 e 492 do Código de
Processo Civil, nem afronta ao princípio da congruência, pois o
Tribunal  estadual  se ateve à matéria  devolvida pela apelação,
examinou o pedido de arbitramento de honorários e fundamentou
a  decisão  à  luz  dos  argumentos  e  documentos  trazidos  por
ambas as partes, sem incorrer em julgamento citra, ultra ou extra
petita,  observando  o  princípio tantum  devolutum  quantum
apellatum.
6.  O acórdão recorrido  está  em sintonia  com a  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a
revogação unilateral do mandato, em contratos de prestação de
serviços advocatícios com cláusula de remuneração ad exitum,
autoriza o arbitramento judicial de honorários proporcionais aos
serviços efetivamente prestados, a fim de evitar enriquecimento
sem causa do cliente,  incidindo,  portanto,  a  Súmula  83/STJ e
afastando-se  o  conhecimento  do  recurso  especial  por
divergência.
7. A parte agravante não apresenta precedentes contemporâneos
ou  supervenientes  deste  Tribunal  Superior,  nem  demonstra
distinção  específica  capaz  de  afastar  a  aplicação  da  Súmula
83/STJ, limitando-se a impugnação genérica,  o que mantém o
óbice sumular ao conhecimento do recurso especial.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Banco Bradesco S.A., contra

decisão proferida por esta Relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que houve

negativa  de  prestação  jurisdicional,  afirmando:  "O  acórdão  recorrido  incorreu  em

omissão  relevante  ao  deixar  de  analisar  cláusulas  contratuais  e  documentos
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essenciais (termos de quitação, cláusula de rescisão, condição suspensiva), apesar

de instado em embargos de declaração. Esta é a realidade enfrentada! É justamente

em razão da omissão nas análises fáticas e documentais  que o recurso especial

interposto se sustenta" (e-STJ fl. 1.858).

Argumenta  que:  "Ao  flexibilizar  cláusulas  contratuais  e  admitir

arbitramento de honorários sem pedido expresso,  o  acórdão incorreu em decisão

extra petita, em afronta direta ao princípio da congruência" (e-STJ fl. 1.858).

Afirma que não incidem as Súmulas 5 e 7/STJ, apontando que deve ser:

"conhecido  e  provido  o  presente  agravo  interno  para  dar  provimento  ao  recurso

especial,  afastando-se  a  possibilidade  de  arbitramento  de  honorários  ou,

subsidiariamente, que se determine o retorno dos autos à origem para efetiva análise

e fundamentação das questões postas a julgamento" (e-STJ fl. 1.875).

Foi apresentada a impugnação ao agravo interno pela parte agravada

(e-STJ  fls.  1.905-1.914),  requerendo:  "seja  aplicada  a  multa  pela  interposição  de

recurso manifestamente improcedente" (e-STJ fl. 1.914).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1.842-1848):

[...]. 

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 489 e 1.022
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts.
489  e  1.022  do  CPC/2015, pois  não  se  constatam  omissão,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e
precisa,  deixando  bem  delineados  os  fundamentos  dos  julgados."
(AgInt no AREsp n.  2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
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no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA ART. 1.022 NECESSIDADE E DO VALOR
FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1.  "Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022,
DJe de 29/8/2022).

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE, relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

No tocante à negativa de vigência aos arts. 141 e 492 do Código de
Processo Civil, o recurso especial não merece conhecimento.

À luz do princípio da congruência, deve o juiz decidir a lide nos limites
em que foi proposta, devendo ser a sentença adstrita à extensão do
pedido formulado, sob pena de incorrer em vício, qual seja, ser  citra,
ultra ou extra petita. Assim, quando do julgamento da apelação, deve
também  o  tribunal  se  ater  à  matéria  devolvida  à  sua  apreciação,
aplicando-se,  de  forma  correlata,  o  princípio  tantum  devolutum
quantum apellatum.

Examinando as  razões  e  fundamentos  do  acórdão atacado,  verifico
que o Tribunal de origem não incorreu na alegada violação do princípio
da congruência ou da adstrição. O Colegiado estadual se ateve aos
temas devolvidos na apelação, apresentando uma análise aprofundada
sobre  a  questão  tratada  nos  autos,  deixando  registrado  o  Tribunal
estadual que: "Isso, pois, o Juiz fundamentou a sentença prolatada, de
forma associada  aos  argumentos  e  documentos  trazidos  pela  parte
Apelada  na  inicial  e  na  impugnação  à  contestação,  se  atendo  aos
argumentos trazidos por ambas as partes. Por isso, rejeito a preliminar
elencada" (e-STJ fl. 1.360).

Guardados os devidos contornos fáticos próprios de cada caso, vejam-
se os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.AÇÃO COMINATÓRIA  COM PEDIDO DE  TUTELA
ANTECIPADA.  PLANO  DE  SAÚDE.  REEMBOLSO  DE
DESPESAS.  MATÉRIA  QUE  DEMANDA  REEXAME  DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SUMULAS 5
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E  7  DO  STJ.  ACÓRDÃO  EM  SINTONIA  COM  O
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. (...) 2. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC/73, atuais, 141 e
492  do  NCPC/15, o  vício  de  julgamento  extra  petita  não  se
vislumbra na hipótese do juízo a quo, adstrito às circunstâncias
fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido constante nos autos,
proceder à subsunção normativa com amparo em fundamentos
jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu.

3. (...) 4. O Tribunal de origem, com base nas provas dos autos e
no contrato, entendeu que o reembolso das despesas médicas
realizadas fora da rede credenciada era devido. Assim, a revisão
de tal entendimento esbarra nos óbices das Súmulas nºs 5 e 7
do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  1191919/SP, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,   QUARTA  TURMA,  DJe  28/2/2018 -  grifos
acrescidos). 

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  LOCAÇÃO.  AÇÃO
RENOVATÓRIA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
DIFERENÇAS DE ALUGUÉIS  VENCIDOS DESDE FINAL  DO
CONTRATO ORIGINÁRIO. EXECUÇÃO NOS AUTOS DA AÇÃO
RENOVATÓRIA. DA ART. 73 LEI N. 8.245/1991. JULGAMENTO
ULTRA  PETITA.  INEXISTÊNCIA.  DIVÊNGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMOSNTRADA.

1.  "A  sentença  de  procedência  do  pedido  renovatória  produz
efeitos ex tunc, isto é, o novo aluguel é devido desde o primeiro
dia imediatamente posterior ao fim do contrato primitivo" ( REsp
n.  1.929.806/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma,  julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021).

2. As diferenças de aluguéis vencidos, decorrentes do novo valor
fixado em ação renovatória,  são exigíveis desde o término do
contrato original, devendo ser executadas nos próprios autos da
ação renovatória, conforme o da abrangendo todo o período em
art. 73 Lei n. 8.245/1991, que o locador recebeu apenas o valor
previsto no contrato primitivo.

3.  Não  há  julgamento  ultra  petita  quando  o  provimento
jurisdicional  é  decorrência  lógica  da  pretensão,  respeitando  o
princípio  da  congruência  e  os  limites  objetivos  da  pretensão
inicial,  conforme  do  CPC.  art.  492  4."A  mera  transcrição  de
ementas  e  excertos,  desprovida  da  realização  do  necessário
cotejo  analítico  entre  os  arestos  confrontados,  mostra-se
insuficiente  para  comprovar  a  divergência  jurisprudencial
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea "c"
do  permissivo  constitucional.  Incidência  da  Súmula  n.  284  do
STF" (AREsp n.  2.803.752/MG, relator  Ministro Moura Ribeiro,
Terceira  Turma,  julgado  em  7/4/2025, DJEN  de  10/4/2025)  .
Recurso especial conhecido em parte e improvido. 

(REsp  n.  1.883.486/RS, relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira  Turma,  julgado  em  12/5/2025, DJEN  de  15/5/2025 -
grifos acrescidos).
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Com relação à negativa de vigência aos arts. 22, § 2º, Lei
8.906/1994; 421-A, incisos II e III, e 421, caput e parágrafo único, e 884
do  Código  Civil,  dispositivos  legais  ditos  violados  nas  razões  do
recurso, o apelo também não merece conhecimento. Vejamos.

O Tribunal de origem decidiu a questão tratada na presente demanda
com os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 1.361-1.366):

Conforme exposto, o cerne da controvérsia consiste em determinar a
possibilidade de arbitrar honorários advocatícios em favor de Galera
Mari  e  Advogados  Associados,  pela  rescisão  unilateral  de  contrato
firmado entre as partes, em atenção ao trabalho exercido na demanda
executória apontada na inicial.

A questão é singela e despicienda maiores digressões.

Isso  porque,  este  Tribunal  de  Justiça,  exaustivamente,  vem
enfrentando a presente matéria e, de forma estável e coerente, admite
a possibilidade de arbitramento de honorários em favor do escritório de
advocacia,  nos  casos  em  que,  unilateralmente,  o  mandante  tenha
rescindido contrato firmado entre as partes, que previa o recebimento
de honorários por êxito da demanda. Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  -
RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS  -  IMPOSSIBILIDADE
DE CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS PARA RECEBIMENTO
DE HONORÁRIOS - ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS PELO
JUDICIÁRIO - POSSIBILIDADE - INTERESSE EVIDENCIADO -
VIA ADEQUADA - ANÁLISE DO TRABALHO DESEMPENHADO
PELO  ADVOGADO  NO  CURSO  DO  PROCESSO  -
HONORÁRIOS  DEVIDOS  -  ARBITRAMENTO  DE  FORMA
EQUITATIVA - SENTENÇA MANTIDA - AMBOS OS RECURSOS
DESPROVIDOS.

Nos  casos  em  que  há  rescisão  unilateral  do  contrato,  faz-se
imperioso deferir  o  pleito  de arbitramento dos honorários  com
base no trabalho desempenhado até a revogação do mandado,
independentemente  da  implementação  das  condições
contratuais  então  vigentes,  que  se  tornou  de  impossível
cumprimento, pois a negativa do direito viola o do art. 22, §2º,
do Estatuto da OAB, sob pena de autorizar o contratante a se
locupletar ilicitamente com o trabalho de seu advogado, mesmo
que minimamente exercido. Os honorários devem ser arbitrados
de  acordo  com  o  “trabalho  exercido  pelo  advogado  até  o
momento da rescisão contratual" (AgInt no AREsp1.560.257/PB,
AgIntno REsp n. 1.554.329/MS) (...).

Ressalta-se  que  a  jurisprudência  deste  Sodalício  se  encontra  em
consonância ao entendimento proferido pela Corte de Vértice:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA REQUERIDA. (...). 4. Conforme
a  jurisprudência  deste  Tribunal,  a  rescisão  imotivada,  pelo
mandante,  do  contrato  de  honorários  advocatícios,  impedindo
que  o  profissional  receba  remuneração  pelo  êxito,  implica  a
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possibilidade  de  se  pleitear,  em  juízo,  o  arbitramento  dessa
verba,  sob  pena  de  autorizar  que  o  cliente  se  locuplete
ilicitamente  com  o  trabalho  de  seu  advogado.  Incidência  da
Súmula  83/STJ. 5.  Agravo  interno  desprovido.  (STJ  -
Quarta  Turma  -  AgInt  no  AREspn.  relator  Ministro  Marco
623.623/RS, Buzzi, julgado em 18/2/2020, DJe de  3/3/2020)". 

(...).

Verifica-se  que  a  sentença  prolatada  pelo  Juízo  a  quo  deve  ser
mantida,  pois  se  encontra  de  acordo  com  o  entendimento  deste
Sodalício,  além  de  observar  os  critérios  de  proporcionalidade  e
razoabilidade à complexidade do trabalho desenvolvido na atividade
advocatícia.

Nesse  sentido,  constato  que  o  acórdão  estadual  consignou
expressamente  que:  "Isso  porque,  este  Tribunal  de  Justiça,
exaustivamente,  vem  enfrentando  a  presente  matéria  e,  de  forma
estável  e  coerente,  admite  a  possibilidade  de  arbitramento  de
honorários em favor  do escritório  de advocacia,  nos casos em que,
unilateralmente, o mandante tenha rescindido contrato firmado entre as
partes, que previa o recebimento de honorários por êxito da demanda.
(...). Ressalta-se que a jurisprudência deste Sodalício se encontra em
consonância  ao  entendimento  proferido  pela  Corte  de  Vértice:  (...).
Conforme a jurisprudência deste Tribunal, a rescisão imotivada, pelo
mandante,  do contrato de honorários advocatícios,  impedindo que o
profissional receba remuneração pelo êxito, implica a possibilidade de
se  pleitear,  em  juízo,  o  arbitramento  dessa  verba,  sob  pena  de
autorizar que o cliente se locuplete ilicitamente com o trabalho de seu
advogado" (fls. 1.361- 1.364 e-STJ).

Nesse contexto,  verifico  que o  entendimento  proferido  pelo  Tribunal
estadual está em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior,
a qual firmou o posicionamento de que nos contratos de prestação de
serviços  advocatícios  com cláusula  de  remuneração  exclusivamente
por  verbas  sucumbenciais,  a  rescisão  unilateral  do  contrato  pelo
cliente/contratante justifica o arbitramento judicial  da verba honorária
pelo  trabalho  exercido  pelo  advogado  até  o  momento  da  rescisão
contratual.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  E
COBRANÇA  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VIOLAÇÃO
DO  DO  ART.  1.022  NÃO  OCORRÊNCIA.  CONTRATO  PARA
ATUAÇÃO  CPC/2015. PROCESSUAL  COM  PREVISÃO  DE
REMUNERAÇÃO  EXCLUSIVAMENTE  MEDIANTE
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  RESOLUÇÃO
UNILATERAL  DO  MANDATO.  ARBITRAMENTO  JUDICIAL.
PRECEDENTES. ÍNDOLE IRRISÓRIA DO VALOR ARBITRADO.
PRECLUSÃO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E
EXECUÇÃO  DE  HONORÁRIOS  7/STJ. ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS  PROMOVIDA  PELO  ADVOGADO
SUBSTABELECIDO,  COM  RESERVA  DE
PODERES.  ANUÊNCIA  DO  PROCURADOR
SUBSTABELECENTE.  NECESSIDADE.  PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. "A jurisprudência pacífica do STJ possui o entendimento no
sentido  de  que,  nos  contratos  de  prestação  de  serviços
advocatícios com cláusula de remuneração exclusivamente por
verbas  sucumbenciais,  a  rescisão  unilateral  do  contrato  pelo
cliente  /contratante  justifica  o  arbitramento  judicial  da  verba
honorária pelo trabalho exercido pelo advogado até o momento
da  rescisão  contratual"  (AgInt  no  AREsp  1.560.257/PB, Rel.
Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado
em 20/4/2020, DJe de 23/4/2020).

2.  Na hipótese,  o Tribunal  a quo,  após o exame acurado dos
autos, das provas, dos documentos, da natureza da avença e da
interpretação das cláusulas contratuais, concluiu que se operou a
preclusão  temporal  do  poder  de  o  credor  do  título  discutir  o
percentual arbitrado de 5%. E, quanto à legitimidade para cobrá-
lo,  nos  moldes  do  art.  26  da  Lei  8.906/94, condicionou-a  à
anuência do advogado substabelecido.

3. A modificação da conclusão do Tribunal de origem demandaria
o  revolvimento  do  suporte  fático-probatório  dos  autos,  além
da necessidade de interpretação de cláusulas contratuais, o que
é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõem as
Súmulas 5 e 7 /STJ.

4.  "O  art.  26  da  Lei  n.  8.906/94 é  claro  em  vedar  qualquer
cobrança  de  honorários  advocatícios  por  parte  do  advogado
substabelecido,  com reserva  de  poderes,  sem a  anuência  do
procurador substabelecente.

Incide, portanto, a clássica a regra de hermenêutica, segundo a
qual onde a lei não distingue, não pode o intérprete distinguir"
(REsp  1.068.355/PR Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA
TURMA,  julgado em 6/12/2013, DJe de 6/12/2013).

5. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n.  1.744.694/SC,
relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
14/11/2022, DJe de - 24/11/2022 grifos acrescidos). 

Ademais,  cabe  ressaltar  que  a  jurisprudência  do  STJ  firmou  o
posicionamento  de  que,  não  tendo  havido  a  integral  prestação  do
serviço  contratado,  a  pretensão de  se  obter  o  pagamento  total  dos
honorários contratualmente estabelecidos se revela desproporcional.

Nessa direção, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRESTAÇÃO.  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.  HONORÁRIOS
CONTRATUAIS. REVOGAÇÃO. MANDATO. INVENTÁRIO NÃO
FINALIZADO. FORMAL. PARTILHA. AUSÊNCIA.  PRESTAÇÃO
INCOMPLETA.  MULTA.  NÃO  CABIMENTO.  ARBITRAMENTO.
NECESSIDADE.

1. A controvérsia dos autos resume-se em definir: se i) houve a
alegada  negativa  de  prestação  jurisdicional  e  se,  ii)  havendo
rescisão  unilateral  do  contrato  de  prestação  de  serviços
advocatícios, é cabível o ajuizamento de ação de cobrança para
a percepção dos honorários contratados no caso,  ou se deve
haver  o  arbitramento  judicial  proporcional  aos  serviços
efetivamente prestados.

2. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil
nem importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que,
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além  de  fazer  a  distinção  do  caso  concreto  para  rechaçar  a
aplicação  de  precedente  invocado  pela  parte,  adota
fundamentação  suficiente  para  decidir  de  modo  integral  a
controvérsia posta.

3. Segundo a jurisprudência do STJ, não tendo havido a integral
prestação  do  serviço  contratado,  a  pretensão  de  se  obter  o
pagamento  total  dos  honorários  contratualmente  estabelecidos
se revela desproporcional. Precedentes.

4. A jurisprudência do STJ converge quanto ao entendimento de
que  não  é  possível  a  estipulação  de  multa  no  contrato  de
honorários para as hipóteses de renúncia ou revogação unilateral
do  mandato  do  advogado,  independentemente  de  motivação,
respeitado o direito de recebimento dos honorários proporcionais
ao serviço prestado.

5. No caso, não tendo havido o trânsito em julgado do processo
de inventário, os valores cobrados não gozam de certeza, pois a
base de cálculo (o quinhão destinado a cada uma das herdeiras)
pode ser alterada no decorrer da ação de inventário, tampouco
são exigíveis, haja vista que não foi  implementada a condição
contratualmente estabelecida para a percepção dos honorários.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
provido.

(REsp  n.  2.163.930/PR, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,  Terceira Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 
7/2/2025).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE.

1.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  a  revogação  do
mandato do advogado no curso da demanda autoriza a apuração
da proporção cabível ao escritório dos honorários pelo trabalho
desempenhado,  afastando o  risco de enriquecimento ilícito  de
uma parte sobre a outra.

1.1.  A  revisão  das  conclusões  fixadas  em  laudo  pericial  a
respeito  da  proporção  dos  serviços  executada  demandaria
revolvimento de matéria probatória. Incidência das Súmulas 5 e 7
do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n.  2.413.911/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta  Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HONORÁRIOS.  CONTRATO.  SUCUMBENCIAIS.
RESILIÇAO. UNILATERAL. POSSIBILIDADE. ARBITRAMENTO.
PRECEDENTES. STJ. MULTA. § 4º. NÃO SÚMULA Nº 568/STJ.
ART. 1.021, AUTOMÁTICA.

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a revogação do
mandato  no curso do processo deve autorizar  a  apuração da
proporção  que  cabe  ao  escritório  agravado  dos  honorários
devidos  pelo  trabalho  desempenhado,  afastando  o  risco  de
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enriquecimento  ilícito  de  uma parte  sobre  outra.  Precedentes.
Súmula nº 568/STJ.

2. Relativamente à multa prevista no art. art. 1.021, § 4º, do CPC
(art.  259,  §  4,  do  RISTJ),  a  Segunda  Seção  decidiu  que  a
aplicação da referida penalidade não é automática, pois não se
trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.394.022/RS, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  27/5/2024, DJe
de 29/5/2024.)

Incide a no caso. Súmula 83/STJ

O  agravo  deve  ser  conhecido  para  não  se  conhecer  do  recurso
especial.

Da leitura do trecho acima, não há como afirmar, como aponta a parte

ora agravante  de que houve negativa  de prestação jurisdicional,  indicando que o

Tribunal  de  origem não manifestou-se  sobre  "cláusulas  contratuais  e  documentos

essenciais (termos de quitação, cláusula de rescisão, condição suspensiva), apesar

de instado em embargos de declaração" (e-STJ fl. 1.858),  razão pela qual inexiste

omissão no acórdão e, por consequência, não há falar-se em negativa de prestação

jurisdicional, posto que o Tribunal estadual deixou claro, ao julgar a causa, que: "este

Tribunal de Justiça, exaustivamente, vem enfrentando a presente matéria e, de forma

estável e coerente, admite a possibilidade de arbitramento de honorários em favor do

escritório  de  advocacia,  nos  casos  em  que,  unilateralmente,  o  mandante  tenha

rescindido contrato firmado entre as partes, que previa o recebimento de honorários

por êxito da demanda" (e-STJ fls. 1.845-1.846).

Assim, no presente caso, não se verifica a pretendida ofensa aos arts.

489 e 1.022 do CPC, porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas

pelo  acórdão  atacado,  naquilo  que  à  Turma  Julgadora  pareceu  pertinente  à

apreciação  do  recurso,  com  análise  e  avaliação  dos  elementos  de  convicção

carreados para os autos. 

Nesse  sentido:  "Não  se  viabiliza  o  recurso  especial  pela  indicada

violação dos artigos 489 e 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque,

embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente

enfrentada  pelo  Tribunal  de  origem,  que  emitiu  pronunciamento  de  forma

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não

há  falar,  no  caso,  em  negativa  de  prestação  jurisdicional.  A  Câmara  Julgadora

apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção

com  base  nos  elementos  de  prova  que  entendeu  pertinentes.  No  entanto,  se  a

decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio
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ao  julgado"  (agravo  interno  no  agravo  em recurso  especial  1562998/PR, Relator

Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 10.12.2019).

Ressalte-se que a parte agravante pode até discordar da argumentação

do acórdão, mas não há como afirmar que houve omissão quanto a tais pontos.

Dessa  forma,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  no

aspecto.

Ademais, observo que, diante da análise das razões e fundamentos do

acórdão atacado, o Tribunal de origem não incorreu na alegada violação do princípio

da congruência ou da adstrição. O Colegiado estadual se ateve aos temas devolvidos

na apelação, apresentando uma análise aprofundada sobre a questão tratada nos

autos, deixando registrado o Tribunal estadual que: "Isso, pois, o Juiz fundamentou a

sentença prolatada, de forma associada aos argumentos e documentos trazidos pela

parte Apelada na inicial e na impugnação à contestação, se atendo aos argumentos

trazidos  por  ambas  as  partes.  Por  isso,  rejeito  a  preliminar  elencada"  (e-STJ  fl.

1.360).

Assim, não se constata tenha o julgado incorrido em vício, qual seja,

ser citra, ultra ou extra petita, pois quando do julgamento da apelação, o Tribunal se

ateve  à  matéria  devolvida  à  sua  apreciação,  aplicando-se,  de  forma  correlata,  o

princípio tantum devolutum quantum apellatum.

Ademais,  constato  que  o  acórdão  estadual  deixou  registrado

expressamente  que:  "Isso  porque,  este  Tribunal  de  Justiça,  exaustivamente,  vem

enfrentando a presente matéria e, de forma estável e coerente, admite a possibilidade

de arbitramento de honorários em favor do escritório de advocacia, nos casos em

que, unilateralmente, o mandante tenha rescindido contrato firmado entre as partes,

que previa o recebimento de honorários por êxito da demanda. (...). Ressalta-se que

a  jurisprudência  deste  Sodalício  se  encontra  em  consonância  ao  entendimento

proferido  pela  Corte  de  Vértice:  (...).  Conforme a  jurisprudência  deste  Tribunal,  a

rescisão  imotivada,  pelo  mandante,  do  contrato  de  honorários  advocatícios,

impedindo que o profissional receba remuneração pelo êxito, implica a possibilidade

de se pleitear, em juízo, o arbitramento dessa verba, sob pena de autorizar que o

cliente se locuplete ilicitamente com o trabalho de seu advogado" (fls. 1.845-1.846 e-

STJ).

Nesse  contexto,  verifico  que  o  entendimento  proferido  pelo  Tribunal

estadual está em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior, a qual firmou

o posicionamento de que nos contratos de prestação de serviços advocatícios com

cláusula  de  remuneração  exclusivamente  por  verbas  sucumbenciais,  a  rescisão

unilateral do contrato pelo cliente/contratante justifica o arbitramento judicial da verba

honorária  pelo  trabalho  exercido  pelo  advogado  até  o  momento  da  rescisão

contratual.
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A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  ARBITRAMENTO  E  COBRANÇA  DE  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CONTRATO PARA ATUAÇÃO PROCESSUAL COM
PREVISÃO  DE  REMUNERAÇÃO  EXCLUSIVAMENTE  MEDIANTE
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  REVOGAÇÃO  DO  MANDATO.
ARBITRAMENTO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência pacífica do STJ possui o entendimento no sentido
de  que,  nos  contratos  de  prestação  de  serviços  advocatícios  com
cláusula de remuneração exclusivamente por verbas sucumbenciais, a
rescisão  unilateral  do  contrato  pelo  cliente/contratante justifica  o
arbitramento  judicial  da  verba  honorária  pelo  trabalho  exercido  pelo
advogado até o momento da rescisão contratual.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.560.257/PB, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 23/4/2020.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  COBRANÇA.  HONORÁRIOS
CONVENCIONADOS.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA. O TRIBUNAL NÃO É OBRIGADO A REBATER, UM A
UM, OS ARGUMENTOS DA PARTE. ARTS. 130 E 333, I,  DO CPC.
ARBITRAMENTO  JUDICIAL.  VERBA  HONORÁRIA.  EXISTÊNCIA.
CONTRATO.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  INCIDÊNCIA.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC, pois o Tribunal de origem decidiu
a  matéria  de  forma fundamentada.  O  julgador  não  está  obrigado  a
rebater,  um  a  um,  os  argumentos  invocados  pelas  partes,  quando
tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.

2. A indicação dos dispositivos sem que tenham sido debatidos pelo
Tribunal de origem, nem mesmo após o julgamento dos embargos de
declaração, obsta o conhecimento do recurso especial pela ausência
de prequestionamento. Aplicável, assim, o enunciado n. 211 da Súmula
desta Corte Superior.

3.  "O  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de  origem  está  em
consonância  com  aquele  perfilhado  pelo  STJ,  no  sentido  de  que,
'embora  haja  pactuação  entre  as  partes,  vinculando  os  honorários
advocatícios à sucumbência, nada impede o arbitramento judicial  da
verba  profissional,  caso  haja  o  rompimento  antecipado  do  contrato,
levando-se em consideração as atividades até então desenvolvidas.'"
(AgRg  nos  Edcl  no  Ag  n.  770.849/RS, Rel.  Ministro  Fernando
Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 9/6/2009, DJe 22/6/2009).

Incidência, na hipótese, da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  600.367/SP, relator  Ministro  Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/4/2015, DJe  de
18/5/2015.)
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Ademais,  cabe  ressaltar  que  a  jurisprudência  do  STJ  firmou  o

posicionamento de que a revogação unilateral do mandato no curso da prestação de

serviços  advocatícios,  em  contratos  com  cláusula  de  remuneração ad  exitum,

autoriza o arbitramento judicial de honorários proporcionais aos serviços efetivamente

prestados, a fim de evitar enriquecimento sem causa.

Nessa direção, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
CONTRATO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  AÇÃO  DE
COBRANÇA,  C/C ARBITRAMENTO. REVOGAÇÃO UNILATERAL DO
MANDATO  PELO  CLIENTE.  ARBITRAMENTO  PROPORCIONAL.
BASE DE CÁLCULO FIXADA NO PROVEITO ECONÔMICO EFETIVO.
REDUÇÃO DO PERCENTUAL EM RAZÃO DA ATUAÇÃO PARCIAL E
DA  QUALIDADE/EXTENSÃO DOS  SERVIÇOS.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  7/STJ.
ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE.  SÚMULA  83/STJ. JULGAMENTO  EXTRA/ULTRA PETITA.
INOCORRÊNCIA.  INTERPRETAÇÃO  LÓGICO-SISTEMÁTICA  DOS
PEDIDOS.  ATUALIZAÇÃO  E  JUROS  DETERMINADOS  PELA
INSTÂNCIA ORDINÁRIA.

1. Em hipóteses de revogação unilateral e imotivada do mandato,
admite-se   o   arbitramento   judicial   de   honorários,   em   caráter
proporcional às atividades efetivamente desenvolvidas, a fim de
evitar locupletamento indevido do cliente. Precedentes. Incidência
da Súmula 83/STJ.

2.  A  definição  da  base  de  cálculo  (proveito  econômico  x  valor  da
causa), a calibragem do percentual contratual, a proporcionalização em
função da atuação parcial e a distribuição da sucumbência assentam-
se  em  cláusulas  contratuais  e  no  acervo  fático-probatório,  o  que
inviabiliza a revisão em recurso especial. Incidência das Súmulas 5 e
7/STJ.

3.Não há julgamento  extra/ultra petita quando o Tribunal local, diante
do  pedido  de  arbitramento  decorrente  da  revogação,  ajusta  base  e
percentuais como consectários lógicos da matéria devolvida, mediante
interpretação lógico-sistemática dos pedidos. Precedentes.

4.A alegação de "congelamento" da base de cálculo não procede, pois
o  acórdão  determinou  a  incidência  de  correção  monetária  e  juros
moratórios  nos  moldes  já  fixados  na  sentença,  afastando
enriquecimento sem causa. Reexame dos marcos e índices: Súmula
7/STJ.

Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.

(REsp  n.  2.225.627/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.) (Grifo nosso).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO  DO  JULGADO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  5,  7  E  83/STJ. NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
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I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu
de agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial,
em ação de arbitramento de honorários advocatícios decorrentes de
contrato  de  prestação  de  serviços  advocatícios  com  cláusula  de
remuneração ad exitum.

2.  A  parte  agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
admissibilidade  do  recurso  especial,  a  existência  de  negativa  de
prestação jurisdicional e o não cabimento das Súmulas 5, 7 e 83/STJ,
afirmando  que  haveria  contrato  expresso  com  previsões  de
pagamento, termos de quitação anuais e que a ação de arbitramento
de  honorários  somente  seria  cabível  na  ausência  de  estipulação
contratual ou de acordo entre as partes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) houve negativa de
prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação adequada, em
afronta aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, em razão de
suposta omissão do Tribunal de origem quanto a teses e documentos
indicados pela parte agravante;  e  (ii)  é  possível  o  conhecimento do
recurso  especial,  diante  da  necessidade  de  interpretar  cláusulas
contratuais e reexaminar o acervo fático-probatório (Súmulas 5 e
7/STJ), bem como se é juridicamente cabível o arbitramento judicial de
honorários  proporcionais  ao  trabalho  efetivamente  prestado  em
contrato de prestação de serviços advocatícios com cláusula de êxito e
revogação unilateral do mandato, à luz da orientação consolidada do
Superior Tribunal de Justiça (Súmula 83/STJ).

III. Razões de decidir

4. A alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil não se caracteriza, porque o Tribunal de origem apreciou de forma
expressa, suficiente e coerente os pontos relevantes da controvérsia,
tendo  rebatido  os  argumentos  centrais  deduzidos  pelas  partes,  de
modo que eventual inconformismo com o resultado não se confunde
com  negativa  de  prestação  jurisdicional  ou  ausência  de
fundamentação.

5.  O  exame  da  pretensão  recursal  demandaria  a  interpretação  de
cláusulas  do  contrato  de  prestação  de  serviços  advocatícios,
especialmente quanto à existência e ao alcance de eventual previsão
de remuneração na hipótese de rescisão unilateral, o que esbarra no
óbice  da  Súmula  5  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  veda  o
reexame de cláusulas contratuais em recurso especial.

6. A modificação do entendimento firmado pela Corte de origem quanto
aos fatos que embasaram a conclusão sobre o conteúdo e a suficiência
das  cláusulas  contratuais  implicaria  reexame  do  acervo  fático-
probatório, providência obstada pela Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

7.   A   Corte   de   origem   adotou   entendimento   alinhado   à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
a   revogação   unilateral   do  mandato   no   curso   da   prestação   de
serviços   advocatícios,   em   contratos   com   cláusula   de
remuneração   ad   exitum,   autoriza   o   arbitramento   judicial   de
honorários proporcionais aos serviços efetivamente prestados, a
fim de evitar enriquecimento sem causa, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ e afasta o conhecimento do recurso
especial por divergência.

IV. Dispositivo
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8. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  3.049.806/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira  Turma,  julgado  em  30/3/2026, DJEN  de  7/4/2026.)  (Grifo
nosso).

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS.  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.  CLÁUSULAS
EXPRESSAS SOBRE A FORMA DE REMUNERAÇÃO. PRETENSÃO
RECURSAL.  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
DE ÊXITO PROPORCIONAIS AO TEMPO EM QUE O ESCRITÓRIO
PATROCINOU  A  CAUSA.  ACÓRDÃO  QUE  CONFIRMOU  A
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA.  OBSERVÂNCIA
DA  ESTIPULAÇÃO  EXPRESSA.  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.
POSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. APURAÇÃO
DA  PROPORÇÃO  DO  ÊXITO  QUE  DEVE  SER  ATRIBUÍDA  AOS
PATRONOS  SUBSTITUÍDOS  NO  CURSO  DA  CAUSA.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos contratos de prestação de serviços advocatícios ad exitum, a
vitória processual constitui condição suspensiva (artigo 125 do Código
Civil), cujo implemento é obrigatório para que o advogado faça jus à
devida  remuneração.  Ou  seja,  o  direito  aos  honorários  somente  é
adquirido com a ocorrência do sucesso na demanda

2.  Nas  hipóteses  em  que  estipulado  o  êxito  como  condição
remuneratória  de  significativa  parcela  dos  serviços  advocatícios
prestados,  a  substituição  do  patrono  originário  antes  do  julgamento
definitivo da causa, não confere o direito imediato ao arbitramento de
verba honorária proporcional ao trabalho realizado, mas deve autorizar
a  apuração  do  quantum devido,  observado  o  necessário  rateio  dos
valores com o advogado substituto.

3.  O  exercício  da  pretensão  de  arbitramento  dos  honorários
advocatícios é viável após concretizada a vitória do antigo cliente nas
demandas pendentes, devendo ser observado o critério de rateio (com
o advogado substituto).

4. Havendo a possibilidade de que parte significativa da remuneração
do escritório pelo patrocínio da causa estivesse condicionada ao êxito,
a  revogação  do  mandato  no  curso  do  processo  deve  autorizar  a
apuração da proporção que cabe ao escritório agravado dos honorários
devidos  pelo  trabalho  desempenhado,  afastando  o  risco  de
enriquecimento ilícito de uma parte sobre outra.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.720.988/MS, relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)

Incide a Súmula 83/STJ no caso. 

Na esteira  da  jurisprudência  dominante  desta  Corte,  a  superação do

óbice da exige que a parte recorrente colacione precedentes deste Superior Tribunal

de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor,  ou demonstre alguma

distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o

que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
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IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da a alegação Súmula nº  83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 7/8/2014.)

A análise das razões recursais indica que a parte agravante não traz

precedente contemporâneo que contemple a tese defendida no presente feito, sendo

inafastável a incidência da Súmula 83/STJ no caso.

Em que pese o não provimento do agravo interno, a sua interposição,

por si só, não pode ser considerada como protelatória, de modo que incabível, por

ora, a aplicação de penalidade à parte que exerce regularmente faculdade processual

prevista em lei (EDcl no AgInt nos EAREsp 782.294/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL

GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 18/12/2017). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.866.350 / MT

Número Registro: 2025/0058329-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10463141220228110041 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVANTE : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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